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DECRETO Nº 560/2022, DE 24 DENOVEMBRO DE 2022. 
 

Regulamenta o Plano de Contratações Anual e o 
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de 
Contratações do Município de Jaguaribara e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere os incisos VI, IX e XVII 
do Art. 84, da Lei Orgânica Municipal, publicada no D.O.M. em 
29/01/2021, Edição nº 592, e 

 
Considerando a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

que estabelece as normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

 
Considerando a necessidade de editar o Plano de 

Contratações Anual e instituir o Sistema de Planejamento e 
Gerenciamento de Contratações (PGC) no âmbito da administração 
pública municipal; 

 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º Fica instituído o Plano de Contratações Anual e 

o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) 
do Município de Jaguaribara, na forma do presente regulamento. 

 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2º O Plano de Contratações Anual será elaborado, 
mediante demandas existentes na Prefeitura Municipal de Jaguaribara 
e em todos seus os órgãos, por servidores designados pela autoridade 
competente. 

§ 1º Os órgãos e as entidades com unidades de 
execução descentralizada poderão elaborar o plano de contratações 
anual separadamente por unidade administrativa, com consolidação 
posterior em documento único. 

 
Art. 3º Para os fins deste Decreto considera-se: 
 
I – autoridade competente: agente público com poder 

de decisão indicado formalmente como responsável por autorizar as 
licitações, os contratos ou a ordenação de despesas realizadas no 
âmbito do órgão; 

II – requisitante: agente ou unidade responsável por 
identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e obras e 
requerê-la; 

III – área técnica: agente ou unidade com 
conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, 
responsável por analisar o documento de formalização de demanda e 
promover a agregação de valor e a compilação de necessidades de 
mesma natureza; 

IV – Documento de Formalização de Demanda 
(DFD): documento que fundamenta o plano de contratações anual, em 
que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de 
contratação; 

V – Plano de Contratações Anual (PCA): documento 
que consolida as demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar 
no exercício subsequente ao de sua elaboração; 

VI – setor de contratações: unidade responsável pelo 
planejamento, pela coordenação e pelo acompanhamento das ações 
destinadas às contratações, no âmbito do órgão ou da entidade, que no 
caso da Prefeitura é o Setor de Planejamento; 

VII – Planejamento e Gerenciamento de 
Contratações (PGC): ferramenta informatizada, através de Sistema de 
Processamento de Dados, utilizado para elaboração e 
acompanhamento do plano de contratações anual; 

VIII – demanda de TIC (Tecnologia da Informação e 
Comunicação): são consideradas demandas de TIC aquelas 

estabelecidas no âmbito do Sistema de Administração dos Recursos de 
Tecnologia da Informação (SISP). 

§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica 
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde 
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado. 

 
§ 2º A definição dos requisitantes e das áreas técnicas 

não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas 
unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

§ 3º As áreas requisitantes estarão cadastradas no 
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, que se 
dará através do uso de plataforma eletrônica que permita o 
acompanhamento deste instrumento. 

 
CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO DO PCA 
 
Art. 4º O PCA será elaborado até o dia 30 de outubro 

do ano corrente e deverá conter todas as contratações que se 
pretende realizar no exercício subsequente. 

 
Parágrafo único. O período de que trata o caput 

compreenderá a elaboração, a consolidação e a aprovação do plano 
pela autoridade competente, ficando assim definidos os prazos: 

I – até o dia 1º de junho do ano corrente: cadastro do 
Documento de Formalização de Demanda (DFD) pelos requisitantes no 
sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC; 

II – até o dia 30 de agosto do ano corrente: 
consolidação das informações registradas no sistema PGC por parte 
do Setor de Planejamento; 

III – até o dia 30 de setembro do ano corrente: 
aprovação do PCA pela Autoridade Competente e publicação do plano 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 
Art. 5º Para elaboração do PCA o requisitante deverá 

preencher o documento de formalização de demanda no PGC com as 
seguintes informações: 

I – justificativa da necessidade da contratação; 
II – descrição sucinta do objeto; 
III – quantidade a ser contratada, quando couber, 

considerada a expectativa de consumo anual; 
IV – estimativa preliminar do valor da contratação; 
V – indicação da data pretendida para a conclusão da 

contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das 
atividades do órgão ou da entidade; 

VI – grau de prioridade da compra ou da contratação 
em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia estabelecida 
pelo órgão ou pela entidade contratante; 

VII – indicação de vinculação ou dependência com o 
objeto de outro documento de formalização de demanda para a sua 
execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações 
serão realizadas; 

VIII – nome da área requisitante e/ou técnica com a 
identificação do responsável. 

 
§ 1º Os DFDs deverão ser cadastrados de acordo com 

o objeto da contratação, podendo ter mais de um DFD cadastrado por 
requisitante. 

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os 
requisitantes deverão cadastrar as demandas. 

Art. 6º Ficam dispensadas de registro no Plano de 
Contratações Anual:  

 
I – as informações classificadas como sigilosas nos 

termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou 
abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

II – as contratações realizadas por meio de concessão 
de suprimento de fundos, nas hipóteses previstas no art. 45 do Decreto 
nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d93872.htm#view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d93872.htm#view
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III – as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do 
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

IV – as pequenas compras e a prestação de serviços 
de pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
Na hipótese de classificação parcial das informações 

de que trata o inciso I do caput deste artigo, as partes não classificadas 
como sigilosas serão registradas no PCA, quando isso couber. 

 
Art. 7º As demandas de contratação de Tecnologia da 

Informação e Comunicação deverão ser remetidas à área técnica de 
TIC da Prefeitura (se houver), ou ao técnico responsável para fins de 
análise, complementação de informações, caso necessário, compilação 
das demandas e padronização. 

 
§ 1º A área técnica de TIC poderá apontar, a qualquer 

tempo, eventuais divergências relacionadas à padronização e 
adequação das demandas de TIC relativas a padrões, planos, diretivas 
ou outros, bem como solicitar ajustes à área técnica que realizou e/ou 
auxiliou o cadastro. 

 
§ 2º Os Projetos de Tecnologia, Informação e 

Comunicação (PROTIC) poderão estabelecer critérios e padrões para 
embasar a análise e compilação das demandas de TIC. 

 
Art. 8º As demandas deverão ser consolidadas pela 

área e Tecnologia da Informação e Comunicação e adotará as medidas 
necessárias para: 

 
I – agregar, sempre que possível, os documentos de 

formalização de demanda com objetos de mesma natureza com vistas 
à racionalização das contratações; 

II – adequar e consolidar o PCA; 
III – elaborar o calendário de contratações da 

Prefeitura, por grau de prioridade, considerando a data estimada para 
o início do processo da contratação e a disponibilidade orçamentária. 

 
Art. 9º O autoridade competente deverá aprovar o 

Plano de Contratações Anual ou, se for necessário, devolvê-lo para o 
setor de planejamento para que sejam realizadas as devidas 
readequações, o que deverá ocorrer em tempo hábil à aprovação do 
PCA nos termos deste Decreto. 

 
Art. 10 Após aprovado, o PCA será disponibilizado, 

automaticamente, no Portal Nacional de Contratações Públicas. 
 
Parágrafo único. A Prefeitura disponibilizará, em seu 

sítio eletrônico, o endereço de acesso ao seu plano de contratações 
anual no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo de quinze 
dias, a contar da data de encerramento das etapas de aprovação, 
revisão e alteração. 

 
CAPÍTULO III 

DA REVISÃO E DO REDIMENSIONAMENTO 
 
Art. 11. Poderão ser revistas, incluídas, excluídas ou 

redimensionadas as contratações previstas no PCA nas seguintes 
hipóteses:  

I – necessidade de adequação à proposta orçamentária 
do órgão ou da entidade encaminhada ao Poder Legislativo, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis do seu envio à Câmara Municipal de 
Jaguaribara; 

 II – necessidade de adequação à Lei Orçamentária 
Anual, no prazo de 15 (quinze) dias úteis de sua publicação;  

III – necessidade de adequação das programações 
orçamentária e financeira, no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a 
publicação de decretos de programações orçamentária e financeira;  

IV – modificação de demanda em virtude da definição 
do objeto a ser contratado após a realização dos estudos técnicos 
preliminares à contratação; e  

V – extraordinariamente, mediante justificativa durante 
a sua execução para a inclusão de demanda e com a subsequente 
aprovação da autoridade competente.  

 
§ 1º Os órgãos deverão estabelecer a periodicidade de 

reuniões ordinárias para monitorar o PCA durante sua vigência de 
execução.  

§ 2º Durante as revisões do PCA, poderão ainda ser 
incluídas as demandas que não foram finalizadas na execução do PCA 
do ano anterior, com a possibilidade de uso do relatório de risco 
elaborado pelo setor de planejamento como base.  

§ 3º As modificações previstas nos incisos IV e V deste 
artigo poderão ser realizadas por meio de revisões ordinárias e/ou 
extraordinárias, destinadas às modificações do PCA durante a vigência 
de sua execução. 

 
Art. 12.  Durante o ano de sua execução o PCA poderá 

ser alterado, por meio de justificativa aprovada pela autoridade 
competente. 

 
Parágrafo único. O plano de contratações anual 

atualizado e aprovado pela autoridade competente será disponibilizado 
automaticamente no Portal Nacional das Contratações Públicas. 
 

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO 

 
Art. 13. Os processos de contratação deverão ser 

iniciados com a edição do Documento de Formalização de Demanda – 
DFD, que informará aos setores de compras o início do procedimento, 
bem como indicará a previsão do objeto a ser contratado no PCA do 
órgão.  

Art. 14. A continuidade do processo de contratação 
ficará condicionada à previsão do seu objeto no PCA do órgão ou da 
entidade.  
 

§ 1º Caso o objeto pretendido não esteja previsto no 
PCA, os setores requisitantes deverão justificar sua urgência e sua 
necessidade, com o requerimento de sua inclusão nesse plano ao setor 
de compras.  

 
§ 2º A inclusão de demanda no Plano de Contratações 

Anual será submetida ao procedimento de revisão dele, após a 
avaliação de seus impactos orçamentário, financeiro e operacional, 
inclusive quanto a seus efeitos no Calendário de Contratações.  

Art. 15. O setor de compras deverá avaliar e elaborar 
periodicamente a matriz e os relatórios de riscos quanto à probabilidade 
de não efetivação ou de atraso das contratações previstas no PCA 
durante a vigência dele.  

 
§ 1º O relatório de gestão de riscos será encaminhado 

à autoridade competente, que promoverá ações de correção 
pertinentes. 

 
§ 2º As contratações planejadas e não realizadas até o 

final do exercício deverão ser justificadas quanto aos motivos de sua 
não consecução e, se permanecerem necessárias, será incorporado ao 
plano de contratações do ano subsequente. 
 

CAPÍTULO V 
DAS ÁREAS REQUISITANTES 

 
Art. 16. São áreas requisitantes da Administração 

Direta do Município de Jaguaribara: 
I - Procuradoria Geral do Município; 
II - Secretaria do Gabinete do Prefeito; 
III - Secretaria de Administração e Finanças (SEAFI); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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IV – Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo; 
V – Secretaria da Educação Básica; 
VI – Secretaria de Saúde; 
VII – Secretaria do Desenvolvimento Econômico, 

Turismo, Aquicultura e Pesca; 
VIII – Secretaria da Cultura, Desporto e Juventude 

(SCDJ); 
IX – Secretaria do Trabalho e Assistência Social 

(STDA); 
X – Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG); 
XI – Secretaria da Agricultura, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos; 
XII – Secretaria de Transporte e Mobilidade Urbana 

(STMU); 
XIII – Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral 

(SCOG).  
§ 1º Para cadastro no PGC, cada área requisitante 

deverá indicar o(s) seu(s) responsável(eis), os quais serão nomeados 
através de ato do Executivo Municipal. 

§ Poderá ser indicado o mesmo representante para 
mais de uma área requisitante, se necessário; 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 17. Os dirigentes e os servidores que utilizarem o 
PGC responderão administrativamente, civil e penalmente por ato ou 
fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que 
transgrida as normas de segurança instituídas. 

 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades 

assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações 
constantes do PGC e o protegerão contra danos e utilizações indevidas 
ou desautorizadas. 

 
Art. 18. Os procedimentos administrativos licitatórios, 

as contratações e as prorrogações que forem autuados a partir do ano 
de 2023, inclusive os regidos pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e pela Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverão observar o disposto neste 
Decreto. 

 
Art. 19. Os casos omissão serão apreciados e dirimidos 

pela Secretaria de Planejamento e Gestão. 
 
Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de 

novembro de 2022. 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
******************************************************************************** 
 
DECRETO Nº 561/2022, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a atuação do agente de 
contratação, da equipe de apoio, da comissão de 
contratação, nas áreas de que trata a Lei nº 14.133 de 1º 
de abril de 2021, no âmbito da Administração Direta e 
Indireta do Município de Jaguaribara. 

. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere os incisos VI, IX e XVII do Art. 84, 
da Lei Orgânica Municipal, publicada no D.O.M. em 29/01/2021, 
Edição nº 592, e 
 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do Art. 8º, § 3º, 
da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, que trata das regras 
relativas à atuação do Agente de Contratações, da Equipe de Apoio e 
da Comissão de Contratação; e 
 
CONSDIERANDO o Parágrafo Único do Artigo 61, da Lei Municipal nº 
1.115/2022 de 02/05/2022, alterada pela Lei Municipal nº 1.127/2022 
de 25/10/2022, 

 
DECRETA: 
 
Art. 1.ºCaberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a 
quem as normas de organização administrativa indicarem, promover 
gestão por competências e designar agentes públicos para o 
desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que 
preencham os seguintes requisitos: 

 
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos 
quadros permanentes da Administração Pública; 

 
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam 
formação compatível ou qualificação atestada por certificação 
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder 
público; e 

 
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados 
habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de 
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

 
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o 
princípio da segregação de funções, vedada a designação do mesmo 
agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a 
riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de 
ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

 
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos 
estabelecidos, também se aplica aos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração. 

 
§3.º Na inviabilidade do cumprimento do quanto disposto no inciso I 
deste artigo 1.º, será permitido que tais agentes sejam servidores 
temporários, servidores celetistas ou estatutários. 

 
I - servidores temporários são aqueles que exercem atividade 
temporária de excepcional interesse público pois seu vínculo 
permanece apenas enquanto durar a necessidade que o fundamentou; 

 
II – Servidores celetistas são aqueles que trabalham perante empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações governamentais 
de direito privado; 
III – servidores estatutários são aqueles que podem ocupar cargos 
efetivos ou cargos em comissão. 

 
Art. 1.º- A.: É vedado ao agente público designado para atuar na área 
de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas; 

 
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou do domicílio dos licitantes; 
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do 
contrato; 

 
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras 
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e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local 
de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência 
internacional; 

 
III - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, 
indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-
lo contra disposição expressa em lei. 

 
§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 
Art. 2.º - À autoridade máxima do órgão ou da entidade referida no 
dispositivo anterior, também caberá designar os agentes de 
contratação que ficarão responsáveis pela condução do procedimento 
licitatório, sendo que esta nomeação deve atender aos seguintes 
requisitos: 

 
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos 
quadros permanentes da Administração Pública; 

 
II – respondam individualmente pelos atos praticados no procedimento 
licitatório, inobstante a possibilidade de contarem com equipe de apoio 
para auxílio em suas atividades; 
 
III – quando se tratar de pregão, que tenha realizado capacitação para 
exercer a atribuição nos termos definidos em decreto, não se aplicando 
as disposições contidas no art. 3º. 

 
§ 1º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que 
observados os requisitos estabelecidos no art. 1º desta Lei, o agente 
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação 
formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado 
o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e 
registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a 
decisão. 

 
§ 2º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe 
de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à atuação 
de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão 
estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de 
eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno para o desempenho das funções essenciais à 
execução do disposto nesta Lei. 

 
§ 3º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto 
não seja rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser 
contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de 
profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 

 
§ 4º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela 
condução do certame será designado pregoeiro. 

 
§5º Na impossibilidade de atendimento à regra prevista no inciso I do 
caput deste artigo, a autoridade deverá justificar a escolha e nomeação 
de servidores temporários ou detentores de cargos em comissão para 
o exercício da função.  

 
Art.3ºA Durante o período de convivência legislativa previsto no art. 191 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão observadas as 
seguintes regras transitórias: 

I - os presidentes das comissões de licitação e os Pregoeiros do Setor 
de Licitações de que trata esta lei serão designados Agentes de 
Contratação quando a Administração optar por licitar de acordo com o 
novo regime jurídico instituído pela Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de 
abril de 2021; e  

 
II - as atuais comissões de licitação, permanentes ou especiais, serão 
designadas Comissões de Contratação, para fins de aplicação da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, na condução dos seguintes procedimentos:  
 
a) pré-qualificação, registro cadastral e procedimento de manifestação 
de interesse, previstos nos arts. 80 e 87 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; e 
b) licitações na modalidade concorrência para contratação de bens e 
serviços especiais, sob o regime jurídico da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, a critério da autoridade competente. 

 
§ 1º Somente poderão atuar como agentes de contratação os 
Presidentes de Comissão e os Pregoeiros do Setor de Licitações que 
tenham vínculo efetivo com a Administração Pública ou sejam 
empregados públicos do quadro permanente.  
 
§ 2º Os agentes de contratação contarão com o auxílio permanente de 
equipe de apoio, que poderá corresponder aos atuais membros de 
comissão de licitação de que trata o inciso II do art. 1º desta Lei, ou ser 
composta por profissionais terceirizados que neste caso não 
perceberão a referida gratificação.  
 
Art. 3º-B Os procedimentos auxiliares de credenciamento e de registro 
de preços serão conduzidos por Agente de Contratação. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o registro de preços ser processado 
na modalidade concorrência para contratação de bens e serviços 
especiais, poderá ser conduzido por comissão de contratação, 
observadas as disposições do art. 3º-A.  
 
Art. 3º-C A licitação na modalidade diálogo competitivo, prevista no art. 
32 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 será conduzida por comissão 
especial de contratação, que deverá ser integrada por, no mínimo, 03 
(três) servidores estaduais com vínculo efetivo ou empregados públicos 
dos quadros permanentes da Administração ou servidores cedidos ao 
Poder Executivo Estadual.  
 
Art. 4º Em caso de afastamento ou impedimento do presidente, 
membro de comissão, pregoeiro ou integrante de equipe técnica ou de 
apoio, por prazo superior a 30 (trinta) dias, o substituto designado pela 
autoridade competente, fará jus à gratificação do servidor, militar ou 
empregado público estadual pelo prazo que durar o afastamento. 
 
Parágrafo único. Não haverá prejuízo à gratificação do substituído nos 
casos de férias, licença maternidade e licença saúde."  

 
Art. 5º Enquanto não implementada a integração do Sistema Integrado 
do Município ao Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP a que 
se refere o art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a publicação de 
atos, avisos de editais e extratos de contrato se dará no Diário Oficial 
do Município e no Sistema Integrado. 

 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a publicidade do inteiro teor de 
documentos, editais e contratos se dará no Sistema Integrado e no 
Portal da Transparência. . 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de novembro de 
2022. 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

https://leisestaduais.com.br/pe/lei-ordinaria-n-17554-2021-pernambuco-altera-a-lei-no-15-972-de-23-de-dezembro-de-2016-que-institui-as-gratificacoes-de-presidente-e-membros-de-comissoes-de-licitacao-no-ambito-da-administracao-direta-dos-fundos-das-fundacoes-das-autarquias-e-das-empresas-publicas-e-sociedades-de-economia-mista-dependentes-do-tesouro-estadual
https://leisestaduais.com.br/pe/lei-ordinaria-n-17554-2021-pernambuco-altera-a-lei-no-15-972-de-23-de-dezembro-de-2016-que-institui-as-gratificacoes-de-presidente-e-membros-de-comissoes-de-licitacao-no-ambito-da-administracao-direta-dos-fundos-das-fundacoes-das-autarquias-e-das-empresas-publicas-e-sociedades-de-economia-mista-dependentes-do-tesouro-estadual
https://leisestaduais.com.br/pe/lei-ordinaria-n-17554-2021-pernambuco-altera-a-lei-no-15-972-de-23-de-dezembro-de-2016-que-institui-as-gratificacoes-de-presidente-e-membros-de-comissoes-de-licitacao-no-ambito-da-administracao-direta-dos-fundos-das-fundacoes-das-autarquias-e-das-empresas-publicas-e-sociedades-de-economia-mista-dependentes-do-tesouro-estadual
https://leisestaduais.com.br/pe/lei-ordinaria-n-17554-2021-pernambuco-altera-a-lei-no-15-972-de-23-de-dezembro-de-2016-que-institui-as-gratificacoes-de-presidente-e-membros-de-comissoes-de-licitacao-no-ambito-da-administracao-direta-dos-fundos-das-fundacoes-das-autarquias-e-das-empresas-publicas-e-sociedades-de-economia-mista-dependentes-do-tesouro-estadual
https://leisestaduais.com.br/pe/lei-ordinaria-n-17554-2021-pernambuco-altera-a-lei-no-15-972-de-23-de-dezembro-de-2016-que-institui-as-gratificacoes-de-presidente-e-membros-de-comissoes-de-licitacao-no-ambito-da-administracao-direta-dos-fundos-das-fundacoes-das-autarquias-e-das-empresas-publicas-e-sociedades-de-economia-mista-dependentes-do-tesouro-estadual
https://leisestaduais.com.br/pe/lei-ordinaria-n-17554-2021-pernambuco-altera-a-lei-no-15-972-de-23-de-dezembro-de-2016-que-institui-as-gratificacoes-de-presidente-e-membros-de-comissoes-de-licitacao-no-ambito-da-administracao-direta-dos-fundos-das-fundacoes-das-autarquias-e-das-empresas-publicas-e-sociedades-de-economia-mista-dependentes-do-tesouro-estadual


 PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA  

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO  
Instituído pela Lei Municipal de N.º 994/2018, de 26 de junho de 2018 e regulamentado pelo Decreto Municipal  

N.º 320/2018, de 26 de julho de 2018. 

 

Jaguaribara-Ceará, quinta-feira, 24 de novembro de 2022                                                                                       Edição N.º 1052 
i 

página | 5  

  

DECRETO Nº 562-2022, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

Dispõe sobre a implantação do Sistema de Dispensa 
Eletrônica no âmbito da Administração Pública 
Municipal direta e indireta do Município de Jaguaribara. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere os incisos VI, IX e XVII do Art. 84, 
da Lei Orgânica Municipal, publicada no D.O.M. em 29/01/2021, 
Edição nº 592, e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de dotar de maior transparência os 
processos de aquisição de bens e serviços de pequeno valor, por 
dispensa de licitação, com fundamento nos incisos I (exceto obras) e II 
do art. 75 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se buscar a redução de custos, 
em função do aumento da competitividade; 
 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de racionalizar 
procedimentos, propiciando maior celeridade aos referidos processos 
de aquisição de bens e serviços; 
 
CONSDIERANDO o Parágrafo Único do Artigo 61, da Lei Municipal nº 
1.115/2022 de 02/05/2022, alterada pela Lei Municipal nº 1.127/2022 
de 25/10/2022, 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no âmbito do Município de Jaguaribara. 
 
Art. 2º Fica aprovada a implantação do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
cujo funcionamento será regido pelo disposto nos Anexos I, II, III E IV ”, 
que paramentam este Decreto, com vistas a ampliar a competitividade 
e racionalizar os procedimentos de aquisição de bens e serviços de 
pequeno valor, por dispensa de licitação. 
 
Art. 3º Os valores expressos no art.75, incisos I e II da Lei Federal nº 
14.133/2021, serão atualizados no âmbito deste ente federativo, 
sempre que houver  atualização por normatização federal. 
 
Art. 4º Os casos omissos ou que suscitarem dúvidas, aplicam-se as 
regras contidas na INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 
DE JULHO DE 2021. 
 
Art. 5º  Constituem Anexos deste Decreto: 
 
Anexo I – Instruções Gerais e Procedimentos para Utilização da 
Dispensa Eletrônica; 
Anexo II – Minuta de Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.  
 
Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de novembro de 
2022. 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
 
 

ANEXO I 
 

INSTRUÇÕES GERAIS E PROCEDIMENTOS 
PARA UTILIZAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
 

CAPÍTULO I 
 

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
 
Art. 1º Este anexo disciplina os procedimentos para a utilização da 
dispensa, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 
 
Art. 2º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I 
do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do 
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível;  
 
IV - registro de preços, mediante regulamento, para a contratação de 
bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º 
do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos 
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados: 
 
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva 
unidade gestora; e 
 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo 
de atividade. 
 
§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, 
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - CNAE. 
 
§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de 
até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos 
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído 
o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput, do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas na forma da lei. 
 
§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos 
das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 
autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e 
pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 
da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940. 
 
§ 6º Os avisos de publicações das dispensas eletrônicas, serão 
preferencialmente precedidas de divulgação em sítio eletrônico oficial 
do órgão ou entidade promotora do procedimento, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa.  
 
§ 7º Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, com 
a utilização de recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a utilização da 
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dispensa eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou 
a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de 
transferência discipline de forma diversa as contratações com os 
recursos do repasse. 
 
§ 8º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, a não utilização do sistema de dispensa 
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou 
econômica para a administração. 
 
 

CAPÍTULO II 
Das vedações 

 
Art. 2º A dispensa eletrônica não se aplica a: 
 
I – contratações de obras; 
II – locações imobiliárias e alienações; 
III – bens e serviços especiais. 
 

CAPÍTULO III 
 

Dos procedimentos 
 
Art. 3º A dispensa eletrônica será realizada em sessão pública virtual, 
por meio de sistema eletrônico, que promova a comunicação na 
Internet, por meio de sistemas próprios, ou outros sistemas disponíveis 
no mercado, que estejam integrados ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, ou ainda em sítio eletrônico oficial do 
órgão ou entidade promotora do procedimento. 
 
§ 1º O sistema de dispensa eletrônica permitirá o encaminhamento 
eletrônico de propostas de preços, com possibilidade de apresentação 
de lances sucessivos, em valor inferior ao último preço registrado, 
durante o período indicado no pedido de dispensa eletrônica de preços. 
 
§ 2º O sistema de dispensa eletrônica será operado em sistemas 
público ou privado, conforme indicação do provedor, pela autoridade 
competente máxima do órgão ou entidade e utilizará recursos de 
criptografia e de autenticação que viabilizem condições adequadas de 
segurança em suas etapas. 
 
§ 3º Serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema, 
a autoridade competente para homologação da contratação e os 
servidores designados para a condução dos procedimentos relativos às 
dispensas eletrônicas, com observância de que: 
 
a) o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação 
e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema; 
 
b) o pedido de cancelamento de senha de acesso deverá ser solicitado 
ao provedor do sistema; 
 
c) constatada a quebra de sigilo ou quaisquer outras situações que 
justifiquem a necessidade de alteração ou cancelamento da senha de 
acesso, o fato deve ser comunicado, imediatamente, ao provedor do 
sistema, para as providências necessárias. 
 
§ 4º Os pedidos de dispensa eletrônica de preços incluídos no sistema 
permanecerão disponíveis para recebimento de propostas por período 
nunca inferior a quatro horas. 
 

CAPÍTULO IV 
 

Das competências 
 
Art. 4 º Cabe ao órgão promotor da dispensa eletrônica: 
 
I – efetuar o prévio credenciamento, junto ao provedor do sistema, das 
autoridades competentes para homologar as contratações e dos 

servidores designados para a condução do procedimento relativo às 
dispensas eletrônicas; 
 
II – providenciar a alocação de recursos orçamentários para o 
pagamento das obrigações decorrentes da dispensa eletrônica; 
 
III – efetuar o registro do pedido de dispensa eletrônica no sistema 
determinado pela autoridade competente para divulgar e realizar a 
respectiva dispensa eletrônica, informando a data e o horário limite para 
recepção das propostas de preços e apresentação de lances, de acordo 
com as regras previstas no art. 75, § 3º da Lei nº 14.133/2021; 
 
IV – providenciar abertura de processo para o arquivamento dos 
documentos relativos à respectiva dispensa eletrônica realizada sob 
sua responsabilidade, organizados em série anual, incluindo, para cada 
dispensa eletrônica efetuada: 
 
a) as requisições de material que deram origem à quantidade 
demandada; 
b) o pedido de cotação eletrônica de preços emitido pelo 
sistema; 
c) o relatório de classificação dos fornecedores participantes da 
cotação; 
d) a ata de sessão da dispensa eletrônica; 
e) o despacho de adjudicação do objeto e homologação da 
contratação. 
V – conduzir a fase de lances durante a sessão pública da dispensa 
eletrônica, programada para até 30 (trinta) minutos após o prazo de 
encerramento para recebimento das propostas; 
 
VI – verificar, ao final do prazo aleatório, o atendimento das 
especificações do objeto e adjudicá-lo ao vencedor, considerado o 
menor preço; 
VII – homologar a contratação, providenciando a declaração de 
dispensa de licitação, por limite de valor, bem como os procedimentos 
referentes à execução orçamentária. 
 
Art. 5º Cabe ao fornecedor: 
 
I – credenciar-se previamente junto ao sistema, indicando os municípios 
e as linhas de fornecimento que pretende atender, para obtenção da 
senha de acesso ao sistema de dispensa eletrônica; 
 
II – submeter-se às presentes normas, às condições gerais da 
contratação, constantes do Anexo II e aos termos do pedido de 
dispensa eletrônica; 
 
III – acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública 
virtual, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão; 
 
IV – responsabilizar-se pelas transações que forem efetuadas em seu 
nome, no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 
 
§ 1º A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em 
qualquer dispensa eletrônica, exceto quando o seu cadastro tenha sido 
inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por 
determinação legal. 
 
§ 2º O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do 
fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão 
promotor da dispensa eletrônica qualquer tipo de responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
 
§ 3º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na 
responsabilidade legal do fornecedor ou seu representante legal e na 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA  

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO  
Instituído pela Lei Municipal de N.º 994/2018, de 26 de junho de 2018 e regulamentado pelo Decreto Municipal  

N.º 320/2018, de 26 de julho de 2018. 

 

Jaguaribara-Ceará, quinta-feira, 24 de novembro de 2022                                                                                       Edição N.º 1052 
i 

página | 7  

  

presunção de sua capacidade técnica e jurídica para realização das 
transações inerentes à dispensa eletrônica e as dela decorrentes. 
 

CAPÍTULO V 
 

Das regras de condução 
 
Art. 6º A dispensa eletrônica será regida pelas seguintes regras: 
 
I – os pedidos de dispensa eletrônica serão divulgados em sistemas 
próprios ou em outros sistemas disponíveis no mercado e 
encaminhados, por correspondência eletrônica, a todos os 
fornecedores registrados na correspondente linha de fornecimento e 
que tenham indicado a concordância de entrega no município onde 
esteja localizado o órgão promotor da dispensa eletrônica; 
 
II – no pedido de dispensa eletrônica de preços deverão constar a 
especificação do objeto a ser adquirido, as quantidades requeridas, 
observados a respectiva unidade de fornecimento, as condições da 
contratação, o endereço eletrônico onde ocorrerá a dispensa eletrônica, 
a data e horário de sua realização; 
 
III – as referências de horários, no pedido de dispensa eletrônica e 
durante a sessão pública virtual, observarão o horário de Brasília/DF, o 
qual será registrado no sistema e na documentação pertinente; 
 
IV – a participação em dispensa eletrônica dar-se-á, exclusivamente, 
após a digitação da senha privativa do fornecedor e, subsequente 
encaminhamento, por meio do próprio sistema, de proposta de preços, 
até a data limite de envio de propostas; 
  
V – como requisito para a participação em dispensa eletrônica, o 
fornecedor deverá assinalar, em campo próprio do sistema: 
 
a) a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou contratar com o 
órgão promotor da dispensa eletrônica ou com a Administração Pública 
Municipal; 
 
b) o pleno conhecimento e aceitação do contido no pedido de dispensa 
eletrônica e das regras gerais de contratação; 
 
VI – a partir da divulgação do pedido de dispensa eletrônica terá início 
a sessão pública virtual de dispensa com a recepção de propostas de 
preço, qualquer que seja o valor ofertado, exclusivamente, por meio do 
sistema, vedada a apresentação de proposta em papel; 
 
VII – a partir do registro da sua proposta no sistema, os fornecedores 
participantes terão conhecimento do menor valor ofertado até o 
momento e poderão formular lances de menor valor, sendo informados, 
imediatamente, sobre o seu recebimento com a indicação do respectivo 
horário e valor; 
 
VIII – só serão aceitos novos lances, cujos valores forem inferiores ao 
do último lance registrado no sistema; 
 
IX – durante o transcurso da sessão pública virtual de dispensa 
eletrônica, os fornecedores participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance que tenha sido apresentado pelos demais 
participantes, vedada a identificação do detentor do lance; 
 
X – a etapa de lances da dispensa eletrônica será encerrada a qualquer 
instante após apresentação de aviso de fechamento iminente, 
observado o período de tempo máximo de 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema; 
 
XI – imediatamente após o encerramento da dispensa eletrônica, o 
sistema divulgará a classificação, indicando as propostas ou lances de 
menor valor. 
 

Art. 7º O fornecedor melhor classificado será considerado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da cotação, desde que sua proposta 
atenda às especificações do objeto e que comprove o atendimento a 
regularidade com o sistema da seguridade social, de acordo com o §3º 
do art. 195 da Constituição da República Federativa do Brasil. 
 
Art. 8º Os participantes da dispensa, na forma eletrônica, têm direito 
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
instrumento e qualquer interessado poderá acompanhar o seu 
desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 
 
Art. 9º O fornecedor que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 
execução do fornecimento, estará sujeito às sanções previstas na Lei 
14.133/2021. 
 
Art. 10. A sessão pública virtual de dispensa eletrônica será 
operacionalizada e controlada exclusivamente pelo sistema. 
 
Art. 11. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo de 
dispensa eletrônica permanecerão à disposição dos órgãos de controle 
interno e externo. 
 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de novembro de 
2022. 
 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
 

ANEXO II – MINUTA DE AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA 
MINUTA DE AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº ....../20..... 
(Processo Administrativo n.°...........) 
 
Torna-se público que o(a) ...................... (órgão ou entidade pública), 
por meio do(a) ............................................ (setor responsável pelas 
contratações), realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
(menor preço/maior desconto), na hipótese do art. 75, inciso I OU II, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 
 

Nota explicativa: Ajustar o Preâmbulo com a hipótese de dispensa. 

 
Data da sessão: 
Link:  
Horário da Fase de Lances: ___:___ às ___:___ 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais 
vantajosa para a contratação por dispensa de licitação 
de..........................................................., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 
1.2. A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em 
item/lote único, conforme tabela constante abaixo. 
1.3.  

ITEM 
 

DESCRI
ÇÃO/ 
ESPECI
FICAÇÃ
O 

UNID
ADE 

QU
ANT 

PRE
ÇO   
ESTI
MAD
O 

LOCAL 
DE 
EXECU
ÇÃO 

PRAZ
O DE 
EXEC
UÇÃO 

1       

2       

1.3.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a 
participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-
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se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõem. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior 
desconto, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará 
mediante cadastro na plataforma _______,  disponível no endereço 
eletrônico https__________________. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação 
Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 
com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.3. Sociedades cooperativas. 

OU 
2.3.1. Será permitida a participação de cooperativas, desde que 
apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 
art. 16 da Lei nº 14.133/21. 
2.3.3. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão 
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e 
empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 
34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO 
DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará 
com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 
contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema 
de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 
especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na 
etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 
que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO 
poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, 
também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, às seguintes declarações:  
3.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.7.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.7.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3.7.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.7.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 
art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.7.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
 

4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das ____:00h da data estabelecida neste Aviso de 
Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo 
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar 
lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do 
item/lote. 
4.2.2. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou 
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que 
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.2.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de ........ (....). 
4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá 
aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor 
de sua proposta. 
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 
do fornecedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase 
de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma 
automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do 
estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições 
mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, ou por outra razão. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta 
e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último 
lance. 
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a 
melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos 
unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 
valores adequados à proposta vencedora (quando couber). 

Nota Explicativa: utilizar os subitens acima caso o objeto a ser 
contratado exija a discriminação de custos unitários e/ou a 
apresentação de planilha de formação de preços (ex: serviços de 
engenharia ou serviços com dedicação de mão-de-obra). Deve-se 
verificar, outrossim, se a inexequibilidade de custos unitários isolados 
será utilizada como critério de desclassificação. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas 
neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
preço máximo definido para a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou 
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 
sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 
5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das 
disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, 
serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade 
de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 
5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja 
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a 
Lei 

Nota Explicativa: A disposição supracitada aplica-se apenas a obras 
ou serviços de engenharia. Recomenda-se suprimir para demais 
objetos contratuais, para maior clareza. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, 
ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo 
para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada 
pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será 
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-
se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se 
iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta.  
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação 
constam do ANEXO I, – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO deste aviso, e serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá 
haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da 
empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação. Constatada a existência de sanção, o fornecedor 
será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do 
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 
documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, 
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação. 
6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o 
fornecedor será habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou este poderá ser 
substituído, por outros instrumentos hábeis, como carta contrato, nota 
de empenho de despesa ou autorização de compra, nos quais deve 
constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do aviso 
de dispensa. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da 
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 
7.3. O prazo de vigência da contratação é de .............................. 
prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação 
Direta.  
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 
8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
quais sejam:  
8.1.1.   dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2.   dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 
execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa de .......% (..... por cento)(município decidir)  sobre o valor 
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
 

Nota Explicativa: Nos termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133/21, a 
multa deve ser prevista em percentual entre 0,5% e 30% do valor do 
contrato. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com 
as demais sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver 
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações 
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal, 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação 
estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado na plataforma ________ e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Dispensa Eletrônica, por mensagem eletrônica, na correspondente 
linha de fornecimento que pretende atender. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-
se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento. 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou 
da documentação de habilitação, conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser 
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 
interessados. 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer 
natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de 
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive 
para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta 
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de 
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins 
e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 
9.13.2.1. Apêndice – Estudo Técnico Preliminar (se couber) 
9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
9.13.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de 
Preços;(Quando serviços)  
9.13.5. ANEXO V – (Quando couber outros anexos) 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de novembro de 
2022. 
 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1. Habilitação jurídica:  
1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.6. decreto de autorização, em se tratando de 
sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – 
DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela 
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do 
INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 
física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 
a 19 e 165). 
1.9. no caso de exercício de atividade de ............: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Nota explicativa: o último subitem tem como supedâneo a parte final 
do disposto no art. 66 da Lei n 14.133/21. Cabe ao órgão ou entidade 
analisar se a atividade relativa ao objeto a ser contratado exige tal 
registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão 
normativa. Em caso positivo, especificar o documento a ser 
apresentado e o órgão competente para expedi-lo, além do fundamento 
legal. Cite-se, como exemplo, o registro e autorização para o 
funcionamento de empresa de vigilância.  

 
1.10. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto 
social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
 
1.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;  
2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  
3. Qualificação Econômico-Financeira:  
3.3. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor; 
3.4. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais; (Quando solicitado) 
3.4.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
3.4.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 
2 (dois) anos. 
3.5. comprovação da boa situação financeira da empresa, quando 
for exigido o balanço patrimonial, mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
4. Qualificação Técnica 
4.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade 
profissional .........(escrever por extenso, se o caso), em plena validade; 
(Quando couber) 
4.4. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado.  
4.4.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente;  
4.4.1.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de 
quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados 
de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico operacional, 
a uma única contratação. 
4.4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços. 
4.5. apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) 
no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor(es) 
de atestado de responsabilidade técnica por execução de objeto de 
características semelhantes, para fins de contratação. 
4.5.1. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que 
trata este subitem deverão participar da execução do objeto e poderão 
ser substituídos, nos termos do 67, §6º, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 
Administração. 
4.6. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as 
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da contratação. 
4.6.1. Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na 
forma prevista no Termo de Referência. 

Nota Explicativa: Incluir esse item no caso de dispensa para obras ou 
serviços (incluindo serviços acessórios a aquisições) em que o 
conhecimento do local seja julgado como imprescindível, nos termos 
dos arts. 63, §§2 e 3º e 67, VI da Lei nº 14.133/21. 

 

Nota Explicativa: Caso admitida a participação de cooperativas, 
utilizar as regras abaixo: 

4.7. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida 
a seguinte documentação complementar: 
4.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos 
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com 
as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764 de 1971; 
4.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
4.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço;  
4.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
4.7.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes 
por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 
4.7.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da 
regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
dispensa; 
4.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, 
conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

13. 1.OBJETO 
1.1. O objeto da presente cotação eletrônica é a escolha da proposta 
mais vantajosa para a aquisição e/ou contratação de serviços de 
_______________, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
1.2. O processo terá ___ (_____) itens e ou/lotes, conforme tabela 
constante abaixo. 
1.3. A descrição, quantidade e o valor máximo aceitável dos 
materiais/serviços seguem conforme a seguir: 
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1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas 
as exigências contidas neste aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

14. 2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DOS BENS DE 
CONSUMOS/CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. O material/serviço listado no presente processo eletrônico, 
destina-se a suprir as necessidades da __________. 
2.2. A pesquisa de preço realizada para este processo de 
aquisição/contratação de serviços levou em consideração a instrução 
normativa nº ____ de ______, usando a metodologia da média de 
preços para obtenção do  preço de referência para a eventual 
aquisição/contratação de serviço. 
 

15. 3. FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 As contratações realizadas pelo Sistema de Cotação Eletrônica 
de Preços enquadram-se, como dispensa de licitação, por limite de 
valor, nos termos do inciso I ou II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como do Decreto Municipal nº ___. 
 

16. 4. DA FONTE RECURSO PARA A DESPESA 
 

DOTAÇÃO ELEMENTO 
DE 
DESPESAS 

SUBELEMEN
TO 

FONTE DE 
RECURSOS 

    

 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará 
mediante cadastro na plataforma _______,  disponível no endereço 
eletrônico https__________________. 
5.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
5.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação 
Direta e seu(s) anexo(s); 
5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 
com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
5.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
g) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
h) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
i) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
j) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

k) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
l) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
5.3. Sociedades cooperativas. 

OU 
5.3.1.Será permitida a participação de cooperativas, desde que 
apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 
art. 16 da Lei nº 14.133/21. 
5.3.2. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão 
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e 
empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 
34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

17. 6. ENVIO DE PROPOSTAS E LANCES 
6.1. O envio de propostas e lances deverá ocorrer, exclusivamente, 
por meio eletrônico, pela  sistema de Dispensa Eletrônica, no 
endereço eletrônico ________. 
6.2. As propostas e lances deverão observar a descrição, quantidade 
estimada e o valor máximo aceitável dos materiais/serviços, 
conforme constante do nº 1.3 deste termo, sob pena de não aceitação 
e, cancelamento do item. 
6.3. Serão desclassificadas as propostas que não estiverem de 
acordo com a descrição de cada item e/ou que apresentarem valores 
acima do valor máximo aceitável dos materiais/serviços,  
constantes neste instrumento. 
6.4. Após o encerramento do prazo do envio das propostas e lances 
no sistema, o fornecedor vencedor deverá encaminhar, via plataforma 
a proposta final adequada contendo as especificações exigidas na 
tabela do item 1.3 deste referencial, num prazo máximo de 02 (duas) 
horas, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, através 
de solicitação formalizada a este órgão 
 

7. COTAÇÃO ELETRÔNICA 
7.1. A cotação eletrônica será conduzida no endereço eletrônico 
____________, em data, horário e condições estabelecidos no 
Pedido de Cotação Eletrônica de Preço, de acordo com as “Instruções 
Gerais e Procedimentos para Utilização do Sistema de Dispensa 
Eletrônica” e com as demais normas contidas neste instrumento. 
7.2. Para participar da cotação eletrônica, o fornecedor deverá digitar 
seu CNPJ e senha de acesso ao Sistema e assinalar, em campo 
próprio, a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou contratar 
com __________, ou com toda a Administração pública, e o pleno 
conhecimento e aceitação das regras de que trata o subitem anterior. 
7.3. A cotação de preço, bem como os lances subsequentes deverão 
ser registrados, em reais, para cada item, com validade de ______ dias. 
7.4. Será considerado vendedor da cotação eletrônica aquele que 
apresentar, durante o período da cotação, o lance de MENOR VALOR, 
RESPEITANDO O VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL, sendo-lhe 
adjudicado o objeto, desde que atenda as especificações exigidas para 
o item. 
 

8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou este poderá ser 
substituído, por outros instrumentos hábeis, como carta contrato, nota 
de empenho de despesa ou autorização de compra, nos quais deve 
constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do aviso 
de dispensa. 
 8.2. adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  
8.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da 
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 
8.4. O prazo de vigência da contratação é de .............................. 
prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação 
Direta.  
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 
8.6. A homologação do resultado desta Dispensa Eletrônica de Preços 
não implicará direito à contratação. 
 

9. LOCAL DE ENTREGA 
9.1. Os materiais/serviços deverão ser entregues/executados no 
seguinte endereço: 
 

10. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS 
MATERIAIS/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais/execução 
dos serviços no endereço acima, no prazo máximo de ___ (____) dias 
corridos, contados a partir da retirada/recebimento da nota de 
empenho/ordem de compra/ordem de serviço pela contratada; 
10.2. A Contratada se obriga a efetuar a qualquer tempo, a substituição 
de material rejeitado/serviço executado, se este        apresentar defeito de 
fabricação/ou falha na execução do serviço ou divergência relativas as 
especificações constantes do pedido de Dispensa Eletrônica, 
independentemente da quantidade rejeitada. 
10.3. Os materiais/serviços serão rejeitados caso não estejam em 
conformidade com as descrições previstas neste instrumento, devendo 
a Contratada providenciar a correção da pendência ou substituição do 
produto/serviço no prazo de ___(__) dias corridos. 
 

11. FATURAMENTO 
11.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá se emitida em nome do 
________, conforme constar dos dados da Nota de Emprenho/ordem 
de compra/ordem de serviço. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Entregar/executar o objeto previsto na forma descrita nesta 
Dispensa Eletrônica. 
12.2. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições 
demonstradas para a habilitação  efetuada, que poderão ser solicitadas 
a qualquer momento pela contratante. 
12.3. Responder por danos eventualmente causados, quando no 
exercício das funções. 
12.4. Substituir, às suas expensas, os materiais/serviços que 
estiveram em desacordo com as  especificações do Termo de 
Referência/aviso de dispensa eletrônica. 
12.5. Emitir a nota fiscal em conformidade do objeto entregue. 
 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. Encaminhar a nota de empenho para a contratada/ordem de 
compra/ordem de serviço, podendo para isso utilizar mensagem via e- 
mail. 
13.2. Fornecer à empresa contratada todas as informações necessárias 
à execução da entrega; 
13.3. Fiscalizar, conferir e proceder ao recebimento provisório e 
definitivo do objeto; e  
17.4. Efetuar os pagamentos nas condições estipuladas neste 
instrumento. 
 

18. PUBLICIDADE 
14.1. O Termo de Referência/Projeto básico ficará disponibilizado, na 
íntegra, no sítio eletrônico http://_________ e no Portal Nacional de 
Compras Públicas. Também poderá ser lido e/ou obtido no endereço 
Rua ________. 
 

19. INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS 
15.1. Informações complementares poderão ser obtidas pelo órgão 

contratante, a partir da divulgação da do Processo de Dispensa 
Eletrônico, pelo telefone (__) ________ ou pela plataforma 
_________sendo resolvido os casos omissos pelo Setor de  Licitações 
e Contratos. 
 

20.  FORO 
16.1. Para dirimir quaisquer dúvidas na execução do presente 
processo, as partes se comprometem, previamente, a buscar uma 
solução administrativa na Secretaria de Planejamento e Gestão/setor 
de Licitações e Contratos. Caso reste inviabilizada a conciliação, fica 
eleito o Foro da Comarca de ________, para dirimir os conflitos, 
renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
Aprovo em ____ de _______de 202_____, o presente Termo de 
Referência/Projeto Básico e determino o prosseguimento das 
atividades relativas ao processo de Dispensa de Licitação com o 
amparo no inciso II, do art. 75, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de novembro de 
2022. 
 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
(CONFORME MODELO DE PLATAFORMA A SER UTILIZADA PELO 
MUNICÍPIO) 
 
 
******************************************************************************** 
 
DECRETO Nº. 563/2022, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 
Dispõe sobre a Regulamentação da Dispensa de 
Licitação na forma física, com base no Art. 75, Incisos I e 
II da Lei Federal nº 14.133 de 202, no âmbito da 
Administração Pública direta e Indireta do Município 
Jaguaribara. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de 

suas atribuições legais que lhe confere os incisos VI, IX e XVII do Art. 
84, da Lei Orgânica Municipal, publicada no D.O.M. em 29/01/2021, 
Edição nº 592, e, considerando a necessidade de regulamentação de 
vários dispositivos da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021,  
  
 
 DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º. Este Decreto Municipal tem por objetivo regulamentar 

o quanto disposto na Lei 14.133 de 2021 que trata das Licitações e 
Contratações no âmbito da Administração Pública Municipal. 

 
DA DISPENSA FÍSICA 

 
Art. 2º. Dentro do prazo fixado no artigo 176, inciso II da Lei 

14.133/2021, a Administração Municipal adotará a dispensa de 
licitação, na forma física, nas seguintes hipóteses: 

 

http://_________/
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I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto 
no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no 

inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os 

serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes 
do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e 

 
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços 

por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos 

limites, referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 
observados: 

 
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; e 
 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 
mesmo ramo de atividade. 

 
§ 2º. Considera-se ramo de atividade a partição econômica 

do mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

 
§ 3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às 

contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de 
manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou 
entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o 
§ 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º. Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão 
duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio 
público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências 
executivas na forma da lei. 

 
§ 5º. Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras 

nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade 
competente pela autorização e a autoridade superior responsável pela 
adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o 
disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (código penal). 

 
§ 6º. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso 

adotado, deverá seguir regulamento próprio. 
 

 
CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 
 

Instrução 
 
Art. 3º. O procedimento de dispensa de licitação, na forma 

física, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

 
II - estimativa de despesa; 
  
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária; 
 
VI - razão de escolha do contratado; 
 
VII - justificativa de preço, se for o caso; e 
 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 
§ 1º. Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso 

IV do art. 2º, somente será exigida a previsão de recursos 
orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 
§ 2º. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial 
do órgão ou entidade promotora do procedimento. 

 
Do Edital 

 
Art. 4º. O órgão ou entidade deverá publicar edital com as 

seguintes informações para a realização do procedimento de 
contratação, objetivando o recebimento de propostas adicionais de 
eventuais interessados: 

 
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos 

termos do disposto no inciso II do art. 3º, observada a respectiva 
unidade de fornecimento; 

 
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço 

ou realização da obra; 
 
IV - a observância das disposições previstas na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
V - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
VI - a data e o horário máximo de envio da documentação e 

proposta/cotação de preços, respeitado o horário comercial. 
 
VII – endereço eletrônico (e-mail) para envio da 

documentação e proposta/cotação de preços, sendo facultado a 
previsão de entrega da documentação e proposta/preços no setor de 
licitações, mediante protocolo.  

 
§ 1º. O prazo fixado para abertura e julgamento do 

procedimento, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data 
de divulgação do aviso de contratação direta, na imprensa oficial do 
Município. 

 
§2º. Nas contratações cujo valor total não ultrapasse 40% 

(quarenta por cento) do valor previsto no artigo 2º, incisos I e II deste 
decreto, fica facultando a Administração Pública a publicação do edital 
de que trata o “caput” ou a realização de estimativa de preços 
concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa. 

 
 

Divulgação do Edital 
 
Art. 5º. O aviso de edital será divulgado no Diário Oficial do 

Município, bem como será disponibilizado sua integra no site oficial do 
órgão. 
 

Fornecedor 
 
Art. 6º. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso 

de contratação direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA  

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO  
Instituído pela Lei Municipal de N.º 994/2018, de 26 de junho de 2018 e regulamentado pelo Decreto Municipal  

N.º 320/2018, de 26 de julho de 2018. 

 

Jaguaribara-Ceará, quinta-feira, 24 de novembro de 2022                                                                                       Edição N.º 1052 
i 

página | 16  

  

protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, 
ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 

com a Administração Pública; 
 
II - o enquadramento na condição de microempresa e 

empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, quando couber; 

 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das 

condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 
 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que 
trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

 
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
 

Art. 7º. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo 
recebimento da proposta e documentação pelo órgão licitante, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso a 
documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado no 
edital. 

 
CAPÍTULO III 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 
 

Julgamento 
 

Art. 8º. Encerrado o prazo para envio da proposta e 
documentação, o órgão ou entidade realizará a verificação da 
conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação, ordenando a ordem de classificação. 

 
Art. 9º. Definido o resultado do julgamento, quando a 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar 
condições mais vantajosas. 

§ 1º. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa, nos termos do §2º do art. 4º deste decreto, bem como a 
verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá 
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e 
os valores por eles ofertados. 

 
§ 2º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação. 

 
Art. 10. A negociação poderá ser feita com os demais 

fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 9º. 
 

Art. 11. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade 
deverá solicitar, o envio da proposta, adequada conforme negociação, 
e, se necessário, de documentos complementares. 

 
Parágrafo único. No caso de contratação em que o 

procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, 
esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores readequados 
à negociação. 

Habilitação 
 
Art. 12. Para a habilitação do fornecedor mais bem 

classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que 
dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º. Os documentos necessários à habilitação deverão ser 
enviados concomitantemente a proposta, via email ou protocolado no 
setor de licitação, até a data e horário devidos no edital. 
 

Art. 13. No caso de contratações para entrega imediata, 
considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 
ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 
(um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral 
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que 
trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, 
somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da 
regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a 
quitação com a Fazenda Federal. 
 

Art. 14. Constatado o atendimento às exigências 
estabelecidas no art. 12, o fornecedor será habilitado. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender 

às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 

Procedimento fracassado ou deserto 
 
Art. 15. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão 

ou entidade poderá: 
 
I - republicar o procedimento; 
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam 

adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à 
habilitação; ou 

 
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na 

pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá 

ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 
 

CAPÍTULO IV 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
Adjudicação e homologação 

 
Art. 16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, 

o processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação 
do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, 
o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CAPÍTULO V 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Aplicação 

 
Art. 17. O fornecedor estará sujeito às sanções 

administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de 
empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Orientações gerais 
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Art. 18. Os horários estabelecidos na divulgação do 

procedimento e recebimento de propostas e documentos observarão o 
horário de Brasília, Distrito Federal. 

 
Art. 19. Os valores expressos no art.75, incisos I e II da Lei 

Federal nº 14.133/2021, serão atualizados no âmbito deste ente 
federativo, sempre que houver  atualização por normatização federal. 

 
Vigência 

 
Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogas as disposições em contrário. 
 

Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de 
novembro de 2022. 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
******************************************************************************** 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2022, DE 23 DE 
NOVEMBRO DE 2022. 

 
Dispõe sobre o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços para a aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
administração pública municipal para os procedimentos 
licitatórios e de contratação direta nos moldes da lei nº 
14.133/21. 

 
 

É de competência do Controle Interno do Município 
de Jaguaribara o plano de organização e todos os métodos e medidas 
adotados pela administração para salvaguardar os ativos, desenvolver 
a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, 
objetivos, metas e orçamentos e das políticas administrativas 
prescritas, verificar a exatidão e a fidelidade das informações e 
assegurar o cumprimento da lei. Sendo assim, JOACY ALVES DOS 
SANTOS JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais resolve: 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art 1º Novas regras para a realização de pesquisa 
de preços na aquisição de bens e contratação de serviços foram 
estabelecidas em 07 de julho de 2021, pelo Ministério da Economia 
(ME), aplicáveis à União. A Instrução Normativa (IN) nº 65 foi 
publicada no Diário Oficial da União (DOU), aplicável aos contratos 
realizados com repasse federal decorrente de convênios e acordos. 

 
Art 2º As licitações e contratações diretas no 

âmbito deste município que não decorrerem de verbas da União 
decorrentes de repasse não obrigatório, seguirão as disposições deste 
normativo. 

§ 1º O disposto nesta Instrução Normativa não se 
aplica às contratações de obras e serviços de engenharia.  

§ 2º Para aferição da vantagem econômica das 
adesões às atas de registro de preços, bem como da contratação de 
item específico constante de grupo de itens em atas de registro de 
preços, deverá ser observado o disposto nesta Instrução Normativa. 
Art. 3º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 
 

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático 
aplicado em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua 
formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os 
excessivamente elevados; e 

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de 
apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços 
unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a 
contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral. 
 
 

CAPÍTULO II 
FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

 
Da Formalização 

Art. 4º A pesquisa de preços será materializada 
em documento que conterá, no mínimo: 
I. Descrição do objeto a ser contratado; 
II. Identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável(is) 
pela pesquisa ou, se for o  caso, da equipe de planejamento; 
III.  Informação e identificação das fontes consultadas; 
IV.  Série de preços coletados; 
V. Método estatístico aplicado (a média, a mediana ou o menor 
dos valores) para a definição do valor estimado; 
VI.  Justificativas para a metodologia utilizada, 
VII. Parâmetro dos preços que serão desconsiderados em razão de 
serem inexequíveis ou excessivamente elevados, inclusive com a 
definição percentual desses conceitos, se aplicável, 
VIII.  Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão 
suporte; e 
IX.  Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da 
pesquisa direta de que dispõe o  inciso IV do art. 5º. 
 

Art. 5º Os órgãos e entidades deste município 
adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, em moldes 
estabelecidos por normativos, quando os contratos forem celebrados 
com verba decorrente de repasse não obrigatório da União Federal, 
tais como os feitos por convênios e acordo congênere, além dos casos 
tratados por normas municipais. 
 

Dos critérios 
 

Art. 6º Na pesquisa de preços, sempre que 
possível, deverão ser observadas as condições comerciais 
praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e 
montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, 
formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e 
modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
 
Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos 
entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado da 
contratação poderá desconsiderar o custo decorrente da transferência 
do risco ao particular. 
 
 

Dos Parâmetros 
 

Art. 7º A pesquisa de preços para fins de 
determinação do preço estimado em processo licitatório para a 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou 
iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 
governo, quando possível, como Painel de Preços ou banco de preços 
em saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

II - contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de 
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preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 
Poder Executivo federal e/ou Estadual de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de 
ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do edital. 
 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros 
estabelecidos nos incisos I e/ou II, devendo, em caso de 
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 
 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada 
com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado: 
 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor 
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no 
mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - 
CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 
proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de 
contato; 

d) data de emissão; 

e) nome completo e identificação do responsável, 
e 

f) validade da proposta não inferior a 60 
(sessenta) dias, salvo prazo diverso previsto no processo 
administrativo em curso   

III - informação aos fornecedores das 
características da contratação contidas no art. 6º, com vistas à melhor 
caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 
contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da 
contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de 
que trata o inciso IV do caput. 
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 
orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que 
devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e 
observado o índice de atualização de preços correspondente. 
§ 4º Desde que justificado em razão da variação de preços, a pesquisa 
poderá se limitar, no caso do inciso II, do caput deste artigo, aos 
contratos firmados com entes públicos da região a que pertence este 
município. 
 
 

Metodologia para obtenção do preço estimado 
 

Art. 8º Serão utilizados, como métodos para 
obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre 
um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos 
parâmetros de que trata o art. 7º, desconsiderados os valores 
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 
 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou 
métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 
responsável e aprovados pela autoridade competente. 
 

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, 
o preço estimado da contratação poderá ser obtido acrescentando 
determinado percentual, de forma a garantir a atratividade do mercado 
em razão da utilização de propostas vencedoras de outros processos de 
compras, limitado a 20% deste preço, mediante justificativa. 
 

§3º Para evitar sobrepreço, ainda, é possível a 
redução percentual da média aritmética em casos de pesquisa com 
fornecedores, quando, justificadamente, o gestor público entender que 
os preços estão acima do mercado. 

 
§ 4º Para desconsideração dos valores 

inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, deverão ser 
adotados critérios fundamentados e descritos no processo 
administrativo. 
 

§ 5º Devem ser considerados inexequíveis 
aqueles serviços que não puderem ser prestados sem ensejar 
prejuízo ou ausência total de lucro ao fornecedor, o que pode 
ser justificadamente presumido pelo agente público, após a 
notificação da empresa para prova em contrário, sem manifestação. 
 

§ 6º Por excessivamente elevados, consideram-
se os preços 100% acima da média dos demais, salvo demonstração 
de que a variação do produto ou serviço costuma ultrapassar esse 
parâmetro, pela sua própria natureza. 
 

§ 7º Consideram-se inconsistentes propostas de 
preço que não atendem às especificações exigidas no processo. 
 

§ 8º Excepcionalmente, será admitida a 
determinação de preço estimado com base em menos de três preços, 
desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável 
e aprovada pela autoridade competente. 
 

§ 9º Quando o preço estimado for obtido com 
base única no inciso I do art. 7º, o valor não poderá ser superior à 
mediana do item nos sistemas consultados. 
 
 

CAPÍTULO III 
REGRAS ESPECÍFICAS 

 
Contratação direta 

 
Art. 9º Nas contratações diretas por inexigibilidade 

ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 7º. 
 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do 

objeto na forma estabelecida no art. 7º, a justificativa de preços será 
dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, 
no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 
 

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada 
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de 
preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 
especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto 
pretendido. 
 

§ 3º Fica vedada a contratação direta por 
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade 
de competição. 
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§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com 

base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa. 
 

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por 
meio de solicitação formal de cotações a fornecedores. 
 

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra 
exclusiva 

 
Art. 10º Na pesquisa de preço para obtenção do 

preço estimado relativo às contratações de prestação de serviços com 
regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto 
na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, ou outra que 
venha a substituí-la, observando, no que couber, o disposto nesta 
Instrução Normativa. 

CAPÍTULO IV DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Orientações gerais 
 

Art. 11. Desde que justificado, o orçamento 
estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na 
hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 

 
Vigência 

 
Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Parágrafo único. Permanecem regidos pela 

Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os 
procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei nº 10.520, de 17 de 
junho de 2001, incluindo contratações e eventuais renovações ou 
prorrogações de vigências respectivas. 
 

 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de 

novembro de 2022. 
 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
******************************************************************************** 
PORTARIA N° 281/2022 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

DESIGNAR a Comissão Mista para Implantação da Nova 
Lei de Licitações – CMINLL, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere os incisos VI, IX e XVII 
do Art. 84, da Lei Orgânica Municipal, publicada no D.O.M. em 
29/01/2021, Edição nº 592, e 
 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, que estabelece novas normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas Diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 
 

CONSIDERANDO o disposto no art. 191 e no 
inciso II do art. 193 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que asseguram 
a possibilidade de a Administração Pública optar, até o decurso do 
prazo de 02 (dois) anos da publicação da mencionada legislação, por 

licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, ou por meio das Leis Federais nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e legislações 
correlatas até então vigentes; 
 

CONSIDERANDO que as atas e contratos, cujos 
instrumentos tenham sido confeccionados com fundamento nas Leis 
Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, continuarão a serem regidos de acordo com as regras 
previstas na legislação até então em vigor, conforme preceitua o art. 
190 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de 
regulamentação de vários dispositivos da Lei Federal nº 14.133 de 1º 
de abril de 2021; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de orientação e 
capacitação dos servidores públicos municipais para adaptação às 
normas inseridas na Nova Lei de Licitações e Contratos; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização 
das minutas de editais, contratos, aditivos, convênios e instrumentos 
congêneres, pela Procuradoria Geral do Município, em conformidade 
com os novos ditames da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
nos termos do art. 53, § 5º, do referido diploma normativo; e 

 
CONSDIERANDO o Parágrafo Único do Artigo 61, 

da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02/05/2022, alterada pela Lei 
Municipal nº 1.127/2022 de 25/10/2022, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º DESIGNAR a Comissão Mista para 
Implantação da Nova Lei de Licitações – CMINLL, que será composta 
por servidores da Procuradoria Geral do Município de Jaguaribara, do 
Setor de licitação, da Secretaria de Administração e Finanças, da 
Secretaria de Planejamento, da Controladoria, e pelo Setor de Gestão 
e Fiscalização de Contratos, sendo eles: 
 

I- Diretor do Setor de Licitações: GEOVANE DA 
SILVA ALVES, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo, 
lotado na Secretaria de Planejamento e Gestão; 

 

II- Membro: EMMILLY JOYCE DIÓGENES 
DANTAS ALVES, ocupante da função comissionada de Procuradora 
Geral do Município, lotado na Procuradoria Geral do Município; 

 

III- Membro: WILAME DUARTE LIRA DE 
OLIVEIRA, ocupante da função política de Secretário Municipal de 
Planejamento e Gestão; 

 

IV- Membro: AURINEIRE LIMA DE NEGREIROS, 
ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo e d a  f u n ç ã o  
c o m i s s i o n a d a  d e  Presidente da comissão permanente de 
licitação do Município, lotada na Secretaria de Planejamento e Gestão; 

 

V- Membro: NILCIBERGUE BEZERRA 
SALDANHA, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo e da 
função comissionada de Pregoeiro do Município, lotado na Prefeitura 
Municipal de Jaguaribara; 

 
VI- Membro: JOÃO PAULO FERNANDES LEITE, 

ocupante da função comissionada de Diretor do Programa Municipal de 
Ensino Integral, lotado na Secretaria de Educação do Município de 
Jaguaribara; 

 

VI- Membro: GIOVANE EDUARDO DE 
ARAÚJO, ocupante da função política de Secretário Municipal da 
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Controladoria e Ouvidoria Geral; 
 

Art. 2º As funções e tarefas dentro da CMINLL 
serão distribuídas pelo (a) Coordenador (a) da comissão, o qual 
também organizará metas e cronogramas para cumprimento das 
etapas, bem como organizará reuniões quando entender pertinente.  

 
Art.3º Compete a Comissão Mista para 

Implantação da Nova Lei de Licitações – CMINLL, realizar encontros, 
reuniões, debates/discussões, seja de forma presencial ou on line para 
o bom andamento das atividades relacionadas à implantação e 
aplicabilidade da Nova Lei de Licitações. 
 

Art. 4º As reuniões da comissão serão avisadas 
com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de antecedência, para que 
todos os servidores designados não sofram prejuízos no desempenho 
de suas funções diárias.   
 

Art. 5º Os casos omissos serão dirimidos pela 
Procuradoria Geral do Município, que poderá expedir normas 
complementares para a execução desta Portaria. 
 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE PUBLIQU-SE E CUMPRA-SE 
 
 

Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 
24 de novembro de 2022. 
 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
******************************************************************************** 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

 
EXTRATO DE CONTRATO N° 20220558 - CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Jaguaribara-CE, através da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO. CONTRATADO: A. ANCHIETA 
CHAVES JUNIOR – ME, inscrito no CNPJ 07.701.811/0002-40, 
representado neste ato pelo Sr. ANTÔNIO ANCHIETA CHAVES 
JUNIOR. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR E 
PROTETOR PARA MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS 
VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBARA-CE. FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem 
como fundamento o Pregão Eletrônico de n° 2021102104-CA e seus 
anexos, os preceitos do direito público e nos termos Lei Federal n° 
8.666 de 1993 com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO VALOR: o preço 
contratual global é de R$ 5.102,00 (Cinco mil cento e dois reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 21 de 
Novembro de 2022 até 31 de Dezembro de 2022. SIGNATÁRIO: 
JUCINETE CUNHA CALOU FREITAS - SECRETÁRIA DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO – ANTÔNIO ANCHIETA 
CHAVES JUNIOR – Representante da Empresa - A. ANCHIETA 
CHAVES JUNIOR – ME. 
 
 
Portaria nº 036/2022 
 
 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 
Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato.  
 
Contrato nº. 20220558        

Ref. Processo nº. CARONA Nº 2021102104-CA 
Objeto Contratual: Aquisição de Pneus, Câmara de Ar e Protetor para 
manutenção e funcionamento dos veículos das diversas Secretarias do 
Município de Jaguaribara-CE. 
 
 
A Sra JUCINETE CUNHA CALOU FREITAS, SEC. DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e a celebração de Contrato entre a(o)SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO, como CONTRATANTE e A. 
ANCHIETA CHAVES JUNIOR - ME como CONTRATADA.  
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA SILVANIR PEREIRA LEITÃO, de 
Matrícula Nº 0005407, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto contratado.  
 
Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 
Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Registre-se,  
 
Publique-se,  
 
Cumpra-se.  
 
 

   JAGUARIBARA - CE, 21 de Novembro de 2022. 
 

JUCINETE CUNHA CALOU FREITAS 
 
******************************************************************************** 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

 
EXTRATO DE CONTRATO N° 20220559 - CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Jaguaribara-CE, através da SECRETARIA DE SAÚDE. 
CONTRATADO: A. ANCHIETA CHAVES JUNIOR – ME, inscrito no 
CNPJ 07.701.811/0002-40, representado neste ato pelo Sr. ANTÔNIO 
ANCHIETA CHAVES JUNIOR. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CÂMARA DE AR E PROTETOR PARA MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE. 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamento o 
Pregão Eletrônico de n° 2021102101PE e seus anexos, os preceitos do 
direito público e nos termos Lei Federal n° 8.666 de 1993 com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento 
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de seu objeto. DO VALOR: o preço contratual global é de R$ 22.892,00 
(Vinte e dois mil oitocentos e noventa e dois reais). PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 21 de Novembro 
de 2022 até 31 de Dezembro de 2022. SIGNATÁRIO: MARIA DA 
CONCEIÇÃO CAVALCANTE PEIXOTO - SECRETÁRIA DE SAÚDE – 
ANTÔNIO ANCHIETA CHAVES JUNIOR – Representante da Empresa 
- A. ANCHIETA CHAVES JUNIOR – ME. 
 
 
Portaria nº 3295/2022 
 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 
Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato.  
 
Contrato nº. 20220559        
Ref. Processo nº. PREGÃO Nº 2021102101PE 
Objeto Contratual: Aquisição de Pneus, Câmara de Ar e Protetor para 
manutenção e funcionamento dos veículos da Secretaria de Educação 
do Município de Jaguaribara-CE. 
 
 
A Sra MARIA DA CONCEIÇÃO CAVALCANTE PEIXOTO, 
SECRETARIA, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e a celebração 
de Contrato entre a(o)FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, como 
CONTRATANTE e A. ANCHIETA CHAVES JUNIOR - ME como 
CONTRATADA.  
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA LÚCIA ARRUDA PEREIRA, de 
Matrícula Nº 0001527, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto contratado.  
 
Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 
Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Registre-se,  
 
Publique-se,  
 
Cumpra-se. 
 
 

   JAGUARIBARA - CE, 21 de Novembro de 2022. 
 

MARIA DA CONCEIÇÃO CAVALCANTE PEIXOTO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 
 
EXTRATO DE CONTRATO N° 20220560 - CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Jaguaribara-CE, através da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO. CONTRATADO: A. ANCHIETA 
CHAVES JUNIOR – ME, inscrito no CNPJ 07.701.811/0002-40, 
representado neste ato pelo Sr. ANTÔNIO ANCHIETA CHAVES 
JUNIOR. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR E 
PROTETOR PARA MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS 
VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBARA-CE. FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem 
como fundamento o Pregão Eletrônico de n° 2021102105-CA e seus 
anexos, os preceitos do direito público e nos termos Lei Federal n° 
8.666 de 1993 com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO VALOR: o preço 
contratual global é de R$ 10.440,00 (Dez mil quatrocentos e quarenta 
reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 
21 de Novembro de 2022 até 31 de Dezembro de 2022. 
SIGNATÁRIO: JUCINETE CUNHA CALOU FREITAS - SECRETÁRIA 
DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO – ANTÔNIO ANCHIETA 
CHAVES JUNIOR – Representante da Empresa - A. ANCHIETA 
CHAVES JUNIOR – ME. 
 
 
Portaria nº 037/2022 
 
 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 
Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato.  
 
Contrato nº. 20220560        
Ref. Processo nº. CARONA Nº 2021102105-CA 
Objeto Contratual: Aquisição de Pneus, Câmara de Ar e Protetor para 
manutenção e funcionamento dos veículos das diversas Secretarias do 
Município de Jaguaribara-CE. 
 
 
A Sra JUCINETE CUNHA CALOU FREITAS, SEC. DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e a celebração de Contrato entre a(o)SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO, como CONTRATANTE e A. 
ANCHIETA CHAVES JUNIOR - ME como CONTRATADA.  
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA SILVANIR PEREIRA LEITÃO, de 
Matrícula Nº 0005407 para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto contratado.  
 
Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
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Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Registre-se,  
 
Publique-se,  
 
Cumpra-se.  
 
 

   JAGUARIBARA - CE, 21 de Novembro de 2022. 
 

JUCINETE CUNHA CALOU FREITAS 
 
******************************************************************************** 
 
 SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS 
 
EXTRATO DE CONTRATO N° 20220561 - CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Jaguaribara-CE, através da SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS. 
CONTRATADO: A. ANCHIETA CHAVES JUNIOR – ME, inscrito no 
CNPJ 07.701.811/0002-40, representado neste ato pelo Sr.º ANTÔNIO 
ANCHIETA CHAVES JUNIOR. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CÂMARA DE AR E PROTETOR PARA MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBARA-CE. FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem 
como fundamento o Processo Carona 2021102106-CA e seus anexos, 
os preceitos do direito público e nos termos Lei Federal n° 8.666 de 
1993 com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias 
ao cumprimento de seu objeto. DO VALOR: o preço contratual global é 
de R$ 3.584,00 (Três mil quinhentos e oitenta e quatro reais). PRAZO 
DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 21 de 
Novembro de 2022 até 31 de Dezembro de 2022. SIGNATÁRIO: 
JOSÉ PAULO DIÓGENES DE AQUINO - SECRETÁRIO DE 
AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS – 
ANTÔNIO ANCHIETA CHAVES JUNIOR – Representante da Empresa 
- A. ANCHIETA CHAVES JUNIOR – ME. 
 
Portaria nº 035/2022 
 
 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 
Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato.  
 
Contrato nº. 20220561        
Ref. Processo nº. CARONA Nº 2021102106-CA 
Objeto Contratual: Aquisição de Pneus, Câmara de Ar e Protetor para 
manutenção e funcionamento dos veículos das diversas Secretarias do 
Município de Jaguaribara-CE. 
 
 
O Sr JOSÉ PAULO DIÓGENES DE AQUINO, SEC.DE 
AGRICULTURA,M.AMBI.REC.HIDRICOS, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e a celebração de Contrato entre a(o)SECRETARIA DA 
AGRICULTURA, MEIO AMB.E REC.HÍDRICOS, como 
CONTRATANTE e A. ANCHIETA CHAVES JUNIOR - ME como 
CONTRATADA.  
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA SILVANIR PEREIRA LEITÃO, de 

Matrícula Nº 0005407, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto contratado.  
 
Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 
Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Registre-se,  
 
Publique-se,  
 
Cumpra-se.  
 
 

   JAGUARIBARA - CE, 21 de Novembro de 2022. 
 

JOSÉ PAULO DIÓGENES DE AQUINO 
 
 
******************************************************************************** 
 

PORTARIA Nº 341/2022 
 

A Secretária do Trabalho e Assistência Social, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Lei Municipal nº 580/2005 e 
29/12/2005, combinado com o Decreto nº 322/2018 de 06/08/2018, 
que disciplinou a concessão de diárias, ajuda de custo no âmbito da 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social, Resolve autorizar o 
servidor abaixo identificado, para viagem a Fortaleza no(s) dia(s) 
23/11/2022 a Serviço da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Assistência Social, para levar servidores da secretaria para 
participar de um Curso Gestão e Fiscalização de Contratos na nova 
lei de licitações no Mareiro hotel I em Fortaleza, devendo a despesa 
correr à conta do orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Jaguaribara. 
 

Nome Cargo 
Diária 

Nº 

Valor 
Unitário -

R$ 

Total- 
R$ 

Samilton Pinheiro 
de Freitas 

Motorista 01 50,00 R$ 
50,00 

R$ 

 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 24 de novembro de 
2022. 

 
Flávia Almeida de Lima Maia 

Secretária de Assistência  
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LEGISLATIVO 
 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO Nº 20229019 - ORIGEM:  
DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº 2022112301-DC - CONTRATANTE: 
CÂMARA MUNICIPAL JAGUARIBARA, CNPJ nº 02.265.715/0001-00 - 
CONTRATADA:  FRANCISCO HAROLDO DIOGENES - E.P.P., CNPJ 
nº 02.220.541/0001-50  - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO(GÊNEROS ALIMENTICIOS, LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, 
EXPEDIENTE, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO/ELETRÔNICO/ENERGÉTICO) VISANDO SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA/CE.. - 
VALOR TOTAL R$ 2.167,94 (dois mil, cento e sessenta e sete reais e 
noventa e quatro centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 
2022 Atividade 0101.010310001.2.001 Gestão e Manutenção das 
Atividades do Poder Legislativo, Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo - VIGÊNCIA:  24 de Novembro de 2022 A 31 de 
Dezembro de 2022 - DATA DA ASSINATURA:  24 de Novembro de 
2022  
 
******************************************************************************** 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


